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Nota Informativa Nº 4.021, DE 2015

Em atenção à STC nº 2015-12309, pela qual o Senador PAULO PAIM solicita Nota Informativa a respeito de texto de estudante com deficiência que relata falta de acessibilidade experimentada por ele em provas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

O Senador Paulo Paim solicita análise de informações prestadas pelo Sr. Leonardo da Rosa Senra (e encaminhadas pelo Sr. Alex Garcia, colunista da revista Reação), esclarecendo que, inobstante sua declaração, quando da inscrição em diferentes edições do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), de sua condição de pessoa com deficiência, não lhe foram disponibilizados, quando das provas, recursos de acessibilidade suficientes para a compensação adequada de suas limitações, de natureza visual e auditiva.

De acordo com o art. 9º, inciso III, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (o Estatuto da Pessoa com Deficiência), “a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas”. Esse é apenas um de diversos dispositivos da mesma lei, que entrará em vigor em fevereiro de 2016, que se aplicam ao caso. Por seu turno, o Edital nº 6 do ENEM, de 15 de maio de 2015, contém, em seu item 2, as seguintes disposições:

“2.1 O Inep, nos termos da legislação vigente, assegurará atendimento ESPECIALIZADO, ESPECÍFICO e pelo NOME SOCIAL aos PARTICIPANTES que deles comprovadamente necessitarem.

2.2 O PARTICIPANTE que necessite de atendimento ESPECIALIZADO e/ou ESPECÍFICO deverá, no ato da inscrição:

2.2.1 Informar, em campo próprio do sistema de inscrição, a condição que motiva a solicitação de atendimento, de acordo com as opções apresentadas:

2.2.1.1 Atendimento ESPECIALIZADO: oferecido a pessoas com baixa visão, cegueira, visão monocular, deficiência física, deficiência auditiva, surdez, deficiência intelectual (mental), surdocegueira, dislexia, déficit de atenção, autismo, discalculia ou com outra condição especial.

2.2.1.2 Atendimento ESPECÍFICO: oferecido a gestantes, lactantes, idosos, estudantes em classe hospitalar e sabatistas (pessoas que, por convicção religiosa, guardam o sábado).

2.2.2 Solicitar, em campo próprio do sistema de inscrição, o auxílio ou o recurso de que necessitar, de acordo com as opções apresentadas: prova em braile, prova com letra ampliada (fonte de tamanho 18 e com figuras ampliadas), prova com letra super ampliada (fonte de tamanho 24 e com figuras ampliadas), tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), guia-intérprete para pessoa com surdocegueira, auxílio para leitura, auxílio para transcrição, leitura labial, sala de fácil acesso e mobiliário acessível.

2.2.3 O PARTICIPANTE que declarar, no ato da inscrição, ser pessoa com deficiência ou ter outra condição especial, conforme Decretos nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, poderá solicitar o Tempo Adicional, de até 60 minutos, em cada dia de realização do Exame, mediante requerimento específico disponível em sala de provas.”

Combinados, os dois diplomas legais estabelecem os direitos do Sr. Leonardo Senra de modo claro. É fato, porém, que o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), ao elaborar e aplicar prova para muitos milhões de pessoas, não se pode furtar a alguma padronização, visto o art. 37 da Constituição Federal estipular ao administrador público a observância do princípio da eficiência quando da prática de seus atos.

Aparentemente, trata-se de fazer ver ao INEP as condições especiais do Sr. Leonardo Senra; ele, de fato, tem direito às letras de tamanho 36, porque apenas elas garantiam a igualdade de condições com os demais candidatos. Contudo, sensibilizar órgãos de atendimento de massa para casos individuais costuma ser, do ponto de vista sociológico, difícil.

A sugestão que se apresenta é a de que o Sr. Leonardo Senra constitua advogado, ou que busque a defensoria pública, para, por meio de mandado de segurança preventivo (justificado pelas experiências pretéritas), fazer com que um juiz determine, de ofício, a produção das condições especificamente adequadas a ele.

Ainda que se possa pensar em responsabilização dos aplicadores da prova do ENEM, visto que o § 6º do citado art. 37 da Carta Magna estabelece a responsabilização das pessoas jurídicas de direito público pelos danos cometidos por seus agentes, não parece causa de prosperidade garantida. Antes, afigura-se melhor solução a constituição de defensor e a impetração de mandado de segurança preventivo, conforme sugerido.

Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais julgados necessários.

Consultoria Legislativa, 13 de novembro de 2015.
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